
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.720 - ES (2014/0096221-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J R C 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR CAETANO E OUTRO(S) - ES004892 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP. OMISSÃO SOBRE TESES DEFENSIVAS NO 
JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO NÃO RECONHECIDA  
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA DETERMINAR 
NOVO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA 
SANAR OMISSÃO.  PRETENSÃO DE ANULAR O JULGAMENTO DO 
RECURSO DE APELAÇÃO DESCABIDA, POIS O VÍCIO PODE SER 
CORRIGIDO MEDIANTE EFEITO INTEGRATIVO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O reconhecimento da violação ao art. 619 do CPP 
pressupõe que o vício no julgamento do recurso de apelação poderia ter 
sido sanado quando do julgamento dos embargos de declaração pelo 
Tribunal de origem, afastando-se a necessidade de se determinar novo 
julgamento do recurso de apelação. 

2. No caso concreto, o Tribunal de origem rechaçou as 
teses defensivas anuindo com a sentença de forma sucinta, sem adotar a 
fundamentação per relationem devidamente acompanhada da reprodução 
de trechos que demonstrem as razões de decidir, o que não se admite, 
conforme precedentes. Logo, para correção do vício, basta que o Tribunal 
de origem se utilize do efeito integrativo dos embargos de declaração para 
sanar os pontos omissos.

3.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de setembro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.720 - ES (2014/0096221-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J R C 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR CAETANO E OUTRO(S) - ES004892 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por J R C contra decisão de fls. 

2267/2277 que conheceu em parte do recurso especial e, com fundamento na Súmula 

568/STJ, deu-lhe provimento para reconhecer omissão no julgamento dos embargos de 

declaração com determinação de novo julgamento.

A defesa do agravante sustenta que deve ser determinado novo 

julgamento do recurso de apelação e não apenas dos embargos de declaração opostos 

em face do acórdão que julgou o recurso de apelação, ou seja, entende que a violação 

ao art. 619 do CPP enseja a nulidade do primeiro acórdão. Aduz que o primeiro acórdão 

é nulo, conforme dispõe o art. 489, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 – 

CPC/15. Destacando o julgamento do AgRg no REsp 1223861/RJ, requer a anulação 

do primeiro acórdão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.720 - ES (2014/0096221-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

a decisão agravada deve ser mantida. 

Conforme constou na decisão agravada, foi reconhecida a violação ao art. 

619 do CPP pelo fato do Tribunal de origem ter negado provimento aos embargos de 

declaração, deixando de refutar teses específicas defensivas de modo adequado.

Em embargos de declaração, a defesa suscitou como omissões que 

foram reconhecidas na decisão monocrática: inobservância da Súmula Vinculante n. 24 

do Supremo Tribunal Federal – STF, violação de princípios constitucionais diante da 

falta de demonstração de necessidade da quebra de sigilo bancário; e 

ilegalidade/inconstitucionalidade da quebra de sigilo bancário sobre um número 

indeterminado de pessoas. Por seu turno, o Tribunal de origem manteve a rejeição das 

referidas teses nos termos do julgamento do recurso de apelação em razão do mero 

inconformismo, ou seja, apenas anuindo com a sentença, sem posicionar-se  com a 

reprodução de trechos que demonstravam sua convicção, o que não se admite, 

conforme precedentes abaixo:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
2. É válida a utilização da técnica da fundamentação per 

relationem, em que o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior 
ou de parecer ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja 
sido abordada pelo órgão julgador, com a menção a argumentos próprios, 
como na espécie, uma vez que a instância antecedente, além de fazer 
remissão a razões elencadas pelo Juízo natural da causa, indicou os 
motivos pelos quais considerava necessária a manutenção da prisão 
preventiva do réu e a insuficiência de sua substituição por medidas 
cautelares diversas.

[...]
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6. Recurso não provido (RHC 94.488/PA, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 02/05/2018).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. DOSIMETRIA. PRETENSÃO 
DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO DENEGATÓRIA MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A jurisprudência tem admitido que decisões judiciais 
louvem-se em excertos do édito condenatório e das manifestações do 
processo, desde que haja um mínimo de fundamentos, com transcrição 
de trechos das peças às quais há indicação (per relationem), o que 
ocorreu na espécie.

[...]
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 416.956/SC, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
15/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO. DEFENSOR PÚBLICO DEVIDAMENTE INTIMADO. 
AUSÊNCIA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR APUD ACTA. 
POSSIBILIDADE. TESES DE NULIDADE E DE AUSÊNCIA DE 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
PENA-BASE. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. NULIDADE CONFIGURADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]
3. É pacífico nesta Corte o entendimento da possibilidade da 

fundamentação per relationem ou aliunde, não se cogitando nulidade ou 
ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, se o julgador, ao 
fundamentar o decisum, para além de sua própria fundamentação, 
reporta-se a trechos da sentença condenatória.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 

ofício para decretar a nulidade do acórdão proferido nos autos da 
Apelação Criminal n. 0065802-76.2016.8.21.7000 tão somente em relação 
à dosimetria penal, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que proceda à nova análise da dosimetria penal nos termos 
em que solicitado no recurso de apelação defensivo dos pacientes (HC 
363.757/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 17/03/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
INSUFICIENTE. FUMUS COMISSI E PERICULUM LIBERTATIS NÃO 
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DEMONSTRADOS. ORDEM CONCEDIDA.
[...]
2. O Magistrado, ao entender devida a prisão preventiva do 

paciente, apenas reportou-se à manifestação do Ministério Público, sem 
tecer qualquer comentário aos requisitos da prisão preventiva. Não se 
aplica à hipótese a técnica de fundamentação per relationem ou por 
referência, aceitas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal 
de Justiça, pois a decisão não reproduziu nem uma linha sequer do 
entendimento do Ministério Público.

3. Ordem concedida para, confirmada a liminar, possibilitar 
ao paciente responder em liberdade à ação penal, com extensão de seus 
efeitos ao corréu David Felipe de Lima, nos termos do art. 580 do CPP, 
sem prejuízo da possibilidade de nova decretação da segregação 
cautelar, se concretamente demonstrada sua necessidade, ou de 
imposição de medida a ela alternativa, nos termos do art. 319 do CPP 
(HC 350.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 16/12/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONDENAÇÃO. APELAÇÃO. JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO BASTANTE. RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA E 
ADOÇÃO DO PARECER MINISTERIAL. NULIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

1. É nulo, por falta de fundamentação, o acórdão de 
apelação que se limita a ratificar a sentença e adotar o parecer ministerial, 
sem sequer transcrevê-los, deixando de afastar as teses defensivas ou 
apresentar fundamento próprio.

2. A jurisprudência tem admitido a chamada fundamentação 
per relationem, mas desde que o julgado faça referência concreta às 
peças que pretende encampar, transcrevendo delas partes que julgar 
interessantes para legitimar o raciocínio lógico que embasa a conclusão a 
que se quer chegar.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para, reconhecendo nulo o acórdão que julgou apelação da defesa, 
determinar ao Tribunal de origem que refaça o julgamento (HC 
214.049/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
10/03/2015). 

Conquanto se reconheça a existência de vício no julgamento do recurso 

de apelação, é certo que o referido vício pode ser sanado com novo julgamento dos 

embargos de declaração, bastando que o Tribunal de origem se utilize do efeito 
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integrativo para sanar as omissões, abordando as teses defensivas, inclusive com a 

reprodução de trechos da sentença que demonstrem sua convicção, conforme 

precedentes constantes na decisão agravada. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0096221-0 REsp 1.485.720 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039983020114025001  10240  200150010072408  201150010039988  201400962210  
39983020114025001

EM MESA JULGADO: 20/09/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J R C 
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR CAETANO E OUTRO(S) - ES004892 

 LEONARDO CARVALHO DA SILVA  - ES009338 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J R C 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR CAETANO E OUTRO(S) - ES004892 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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